
  
    CAPÍTULO PRIMEIRO
MITIGANDO PESADELOS


    (A GUERRA DOS TERAPEUTAS)


    Sem sombra de dúvida, este foi o primeiro grande desafio que enfrentei ao longo da minha carreira, por dois motivos. O primeiro deles, é que esse cliente, um dos maiores psicanalistas da região, à época, me era indicado por um grande amigo e famoso criminalista renomado em todo o país.


    Embora eu fosse excessivamente novo, e ele já um Senhor (in memoriam), confiava extremamente em mim, não sei por qual motivo, e veio ao meu escritório com o cliente, já portando a contrafé de citação na inusitada demanda contra ele proposta, cuja defesa pretendia me confiar.


    Destaca-se que tal criminalista era amigo pessoal do meu saudoso pai, então Procurador Federal. Ao saber do caso, meu pai me aconselhou a não aceitar a causa, devido à complexidade da matéria e à minha inexperiência em litígios dessa natureza, orientando-me a devolver o cliente ao nosso amigo criminalista.


    Tudo isso sem contar que, naquela época, eu já tinha constituído minha sociedade de advogados. O meu sócio, dez anos mais velho do que eu, foi radicalmente contra patrocinarmos essa causa, já que o cliente se encontrava totalmente descontrolado com a demanda contra si proposta e havia dado um verdadeiro show no nosso escritório ao narrar os “absurdos” do processo. Em suma, perder aquela causa seria o caos sob todos os aspectos, sobretudo porque estávamos começando a sociedade e um insucesso poderia trazer prejuízos para o bom nome da empresa.


    Confesso que inicialmente pensei em retroceder, haja vista que, a meu ver, o psicanalista em questão estava precisando urgentemente de terapia, posto que, além de mal-educado, estava totalmente descontrolado diante da vultosa indenização que lhe fora cobrada pela Autora da ação, também terapeuta, quantia que, em sua visão, se obrigado a pagar, arruinaria por completo a sua vida.


    Por outro lado, desistir do patrocínio da causa me trazia um sentimento de impotência, e recusá-la ficaria pendente na minha consciência profissional, como um ato de fraqueza, o que poderia se tornar um hábito na minha carreira.


    Sempre que nos deparamos com grandes desafios, nosso primeiro instinto é ligado à incapacidade de enfrentá-lo. Contudo, desistir é sempre a solução mais confortável, mas traz consequências gravíssimas para o nosso psicológico, pois a pessoa estará convivendo cotidianamente com esse sentimento, o da impotência, para resolver grandes conflitos na profissão.


    Ora, não enfrentar este desafio soava para mim como desistir da carreira que abracei e amo, cujo curso de graduação junto à Universidade do Estado do Rio de Janeiro, UERJ, após tanto esforço em concluí-lo, nada mais representaria.


    Por todos esses motivos, resolvi prosseguir, mesmo sem ter a concordância do meu sócio e a menor ideia do que faria para contestar aquela ação, cujo prazo de 15 dias, já havia transcorrido cinco. Ou seja, eu teria apenas dez dias para desenvolver uma tese defensiva, num processo tão complexo.


    Vamos aos fatos.


    Tudo teve início há dez anos, antes da citação do meu cliente na ação. Ele, como dito, famoso psicanalista na cidade de São Paulo, tinha a sede da sua clínica numa mansão em badalado bairro da cidade, e um rol de pacientes de colocar inveja em qualquer profissional da área. Destaque-se, ainda, que ele mantinha diversas obras publicadas, todas dissecando suas teses terapêuticas, que confesso, até tentei ler, mas nunca entendi...


    Além dessa suntuosa sede, ele mantinha uma fazenda, onde criava cavalos da marca mangalarga marchador, para onde costumava levar seus pacientes para cavalgar aos finais de semana, por óbvio, muito bem remunerado por estes.


    Foi então procurado pela autora da ação, uma jovem estudante de psicologia, recém-ingressa na faculdade. Ela alegava necessitar de apoio psicológico para se manter morando sozinha na cidade, visto que toda sua família morava no interior do Estado.


    Assim, ela passou a ter sessões semanais com o psicanalista, com quem muito se identificou. O profissional era envolvente e articulado – traços refinados por anos de carreira que lhe garantiam a rápida confiança dos pacientes, especialmente os mais ricos, que pagavam honorários elevados. Era o caso da nova paciente: uma jovem de família influente e tradicional do interior do estado.


    Conforme a nova paciente se desenvolvia no seu curso de psicologia, seu psicanalista cada vez mais a trazia para o convívio da sua clínica, cedendo-lhe, inclusive, um cargo de estagiária, o que estreitou muito a relação de amizade entre ambos.


    Além disso, o psicanalista inseriu a paciente num grupo de terapia da clínica, onde havia diversas pessoas que lá se tratavam de vários males, todos relacionados a problemas comportamentais.


    Foi quando sua paciente e autora da ação se interessou por um rapaz que frequentava o grupo, e se mantinha na clínica para tratamento de dependência química e alcoolismo. Percebendo o interesse, o psicanalista astuto vislumbrou a oportunidade de unir o casal, tudo no intuito de estimular outros pacientes a tal prática, promovendo a sua clínica, já que aquele fato seria do conhecimento de todos que lá se tratavam e demonstraria sucesso no tratamento que ministrava.


    Decerto que o namoro ganhou vulto e os apaixonados, após toda manipulação praticada pelo psicanalista, se casaram em badalada cerimônia para 500 convidados, sendo o mentor da união o padrinho do casal!!!!


    Após 10 anos, a autora da ação, já formada em psicologia e com seu consultório em pleno funcionamento, e seu marido, empregado em uma grande empresa de comunicação, decidiram encerrar o tratamento com o psicanalista. Essa rescisão gerou significativa queda no faturamento da clínica, visto que os honorários mensais eram elevadíssimos.


    Foi aí que começaram todos os problemas que resultaram no processo aqui narrado. A começar pela resistência oposta pelo psicanalista ao rompimento “prematuro” do tratamento. Há relatos de verdadeiro show protagonizado por ele, envolvendo diversos pacientes da clínica, expondo a vida do casal, e pedindo ajuda de todos para demovê-los de tal iniciativa. Até ameaças através de e-mails fez, segundo provas contidas no processo, mas tudo em vão, pois tal inusitada conduta afastou ainda mais o casal da clínica, levando outros pacientes, igualmente indignados com a agressiva postura do psicanalista, a se afastarem.


    Passados alguns meses do rompimento o jovem casal se separou. Segundo relatos, o marido teria voltado a usar drogas e álcool, perdeu o emprego, e de forma súbita, faleceu. Apurada a causa da morte por meio da autópsia, constatou-se que ele era portador do vírus HIV e faleceu em decorrência da Aids que é o estágio mais avançado da infecção, quando o corpo fica sem defesas, com infecções graves.


    Destaque-se que, naquela época, a medicina ainda engatinhava no estudo dessa grave infecção, e não existiam tratamentos altamente eficazes como nos dias de hoje. Ou seja, a doença era incurável e levava seu paciente a óbito, como o fez com milhões de pessoas pelo mundo afora.


    Preocupadíssima com a gravíssima situação, a autora da ação procurou fazer exames específicos, em que também constatou que se encontrava infectada pelo vírus, o que arruinava por completo sua vida.


    Munida de intenso sentimento de frustração e ódio, e assessorada por excelente profissional do Direito, resolveu, por meio desta ação ajuizada contra o ex-psicanalista, responsabilizá-lo por todos os infortúnios por que passava, tudo, segundo sua ótica, proveniente da má conduta aplicada a ela e a seu falecido marido, o que levou a vida do casal à ruína.


    Na referida ação, acusava o psicanalista de tecer relações nocivas, conduta indevida, manipulação e de manter na sua clínica verdadeira seita da qual era líder, doutrinando seus seguidores e explorando-os financeiramente durante décadas.


    Requeria a restituição dos honorários pagos pelo casal à clínica nos últimos 05 anos, devidamente corrigidos e comprovados nos autos, bem como a fixação de indenização por danos morais em patamar não inferior a mil salários mínimos pelo óbito do cônjuge, acrescido de montante equivalente pelo abalo extraordinário por ela sofrido, totalizando dois mil salários mínimos.


    Me recordo que à época, todas essas verbas somadas resultavam em aproximadamente um milhão de dólares americanos, o que causou todo o descontrole e desespero do psicanalista, então réu da ação.


    E mais, propuseram antes da distribuição da ação, grave denúncia junto ao Conselho de Ética Profissional do Psicólogo, o que resultou na pena de advertência imposta ao psicanalista, cuja decisão também instruía a ação de indenização proposta.


    Sem ter a menor ideia de como defender tal causa, assustado e com o processo físico na minha mesa, resolvi ligar para uma amiga e igualmente terapeuta, Dra. Sandra, pessoa de minha extrema confiança profissional, cujo vasto conhecimento me ajudaria a encontrar, com certeza, uma solução adequada para defesa do meu cliente.


    Percebi que fazer uma terapia para compreender mais profundamente a relação entre paciente e terapeuta, o que se passa no ambiente do consultório, poderia me trazer a resposta de que eu tanto precisava.


    Como eu ainda tinha sete dias para apresentar a defesa no processo, marcamos cinco sessões diárias, em que, manuseando os autos e analisando todos os argumentos trazidos pela autora, pretendia achar uma solução para explorar na defesa uma tese ao menos plausível e apta a desconstituir toda narrativa apresentada por ela, que, diga-se de passagem, muito bem escrita e documentada pelo grande profissional que a representava.


    Na minha última sessão com a Dra. Sandra, vislumbrei uma ideia para inverter toda situação narrada nos autos, dando a sensação de que se conseguisse expor bem meu ponto de vista, a causa estaria ganha, graças à terapia, pois sem ela não teria tal visão.


    Iria explorar na defesa justamente o contrário do que se afirmava na ação. Conclui que a verdade era outra. Graças ao excelente tratamento do psicanalista, o casal passou a viver uma vida plena e de sucesso. O finado marido da autora conseguiu emprego em uma grande empresa, se livrou das drogas e do álcool, e ela se formou em psicologia, abriu o próprio consultório e atendia seus pacientes com maestria. Eles se tornaram o casal símbolo do bom trabalho do psicanalista ao longo dos anos de tratamento e convívio.


    Que todos os infortúnios pelos quais passava a autora, infelizmente, ocorreram após o prematuro rompimento do tratamento, de cujos riscos, ela e seu finado marido foram exaustivamente alertados, conforme robusta prova trazida ao processo por ela própria.


    Com essa argumentação, estaria descaracterizando o nexo causal necessário para se apurar responsabilidades, que é a ligação direta entre uma ação e seu resultado, e mostra que um dano ou acontecimento ocorreu unicamente por culpa de um ato específico. Sem essa prova, não é possível culpar ou responsabilizar legalmente alguém por um problema. Ora, demonstrei que o casal, enquanto se tratava com seu psicanalista em sua clínica, evoluiu muito em suas vidas pessoais como aqui já narrado.


    Quando apresentei essa defesa, meu cliente psicanalista foi ao desespero, dizendo que eu acabei de arruiná-lo, posto que queria utilizar em sua defesa todo o tratamento ministrado ao casal ao longo dos anos.


    Trouxe um relatório detalhando o histórico do ex-casal na clínica. Ele afirmou que o cônjuge falecido sempre manteve o abuso contínuo de substâncias e álcool e que a autora sempre apresentou uma organização de personalidade limítrofe, acompanhada de ego fraco. Desse modo, concluiu que os dez anos de tratamento contínuo foram ineficazes e que a vida deles já estava fadada ao insucesso.


    Juntar esse “estudo” nos autos em sua defesa, seria um tiro no próprio pé. Seria um desastre sob todos os aspectos. Disse-lhe que minha tese, a meu ver, era o único caminho para desconstituir todas as acusações contra ele no processo, e mais, eu precisaria que ele me indicasse duas testemunhas que pudessem ir a Juízo afirmar tudo que foi narrado na peça de defesa (contestação).


    Assim ele o fez, me apresentando duas pessoas que conheciam o casal havia anos. Marcada audiência de instrução e julgamento, lá fomos nós. A autora da ação, já muito debilitada em função do avanço da doença, acompanhada de enfermeiros e seu advogado, que arrolou duas testemunhas de acusação, e eu, com meu cliente que resolveu se vestir de preto e usar óculos escuros durante quase cinco horas de audiência, sem sequer olhar na cara da ex-paciente com nossas duas testemunhas.


    O Magistrado se mostrou desconfortável com a inusitada situação, deu início à audiência ouvindo as partes que apresentaram seus depoimentos pessoais e, em seguida, passou a ouvir as testemunhas. Por óbvio, as testemunhas da autora, ex-pacientes do psicanalista, o fulminaram com suas afirmações em Juízo, asseverando ser verdadeiro tudo que fora exposto contra ele na peça inicial da ação.


    Em seguida, o Juiz me deu a palavra para a inquirição das testemunhas e eu me recusei a formular perguntas pertinentes ao caso. Trata-se, na verdade, de uma estratégia: em audiência, você só deve perguntar a uma testemunha aquilo de que já sabe, de antemão, a resposta que será dada, para constar em ata. Caso contrário, você pode ser surpreendido por uma resposta inesperada, complicando ainda mais a situação do seu cliente. Certamente suas respostas iriam comprometer a nossa defesa.


    Dando continuidade à audiência, o Magistrado se dirigiu a mim dizendo que eu tinha arrolado duas testemunhas também, mas indagou-me se era necessário ouvi-las, visto que ele já tinha sua convicção formada acerca da matéria, cuja prova é dirigida para o Juiz.


    Contudo, discordo de que a prova é dirigida para o Juiz. A prova é dirigida para o processo. Nunca deixem de produzir uma prova porque o Juiz se deu por satisfeito. Sabem por quê? Você desiste da prova a pedido do Juiz, perde a ação, apela da sentença para o Tribunal. Lá, no dia do julgamento do seu recurso, o Desembargador Relator vai lhe dizer que você teve a oportunidade de produzir uma prova e não o fez. E você acaba perdendo o processo.


    Informei ao Magistrado que era minha intenção provar, com minhas testemunhas, que o ex-casal viveu os melhores momentos de suas vidas enquanto se tratava
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